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LEI  Nº 100/23 - DE 29 DE SETEMBRO DE 
2023. 

 

Dispõe sobre as DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

para elaboração e execução da Lei Orçamentária 

Anual para 2024 e dá outras providências. 

 

ANTÔNIO SIMONATO, Prefeito do Município de 

Pauliceia, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por Lei, etc. ...  

 

PROPÕE O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
ARTIGO. 1.º - Esta Lei estabelece as metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal para o exercício financeiro de 2024, orienta a elaboração da respectiva Lei 
Orçamentária e dispõe sobre assuntos determinados pela Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, pela Lei Federal nº 4.320/64 e Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN. 

 

ARTIGO 2.º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes 
Legislativo, Executivo, seus fundos e órgãos da administração direta, 
observando-se os seguintes objetivos: 

 
I - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; 
II – promover o desenvolvimento do Município e o crescimento 

econômico; 
III – reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, 

buscando maior eficiência de trabalho e arrecadação; 
IV – assistência à criança e ao adolescente; 
V – melhoria na infra-estrutura urbana do município; 
VI – oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à 

população carente, através do Sistema Único de Saúde - SUS; 
VII – austeridade na gestão dos recursos públicos; 
VIII – promover o equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na 

execução orçamentária; 
IX – modernização da ação governamental; e 
X – prioridade de investimentos nas áreas sociais. 
 
 
 
 

PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais

Atos Oficiais

Leis

Leis
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LEI  Nº 100/23 - DE 29 DE SETEMBRO DE 
2023. 

 
 
Capítulo II 
DAS METAS E PRIORIDADES 
  

ARTIGO 3.º - As metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 2024 
estão estabelecidas por programas constantes do Plano Plurianual relativo ao período 
de 2022-2025 e respectivos aditamentos, e especificadas nos Anexos V- Descrição dos 
Programas Governamentais, VI- Unidades Executoras e Ações e o de Prioridades e 
Metas, que fazem parte integrante desta Lei.  

 
Capítulo III 
DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS 

RISCOS 
 

ARTIGO 4.º - As metas de resultados fiscais do município para o exercício de 2024 são 
aquelas apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, que é parte integrante desta 
Lei, desdobrados em: 

 
Tabela 1 – Metas Anuais; 
 
Tabela 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior; 
 
Tabela 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais 

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
 
Tabela 4 – Evolução do Patrimônio Líquido; 
 
Tabela 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos; 
 
Tabela 6 – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
 
Tabela 7 – Avaliação da situação financeira e aturial do Regime 

Próprio de Previdência Social; 
 
Tabela 8 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e 
 
Tabela 9 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado. 
 

Parágrafo Único – As tabelas 1 e 3 de que trata o caput são 
expressas em valores “correntes” e “constantes”. Caso ocorra mudança no cenário 
macro-econômico do país, seus valores poderão ser alterados, conforme Decreto do 
Executivo. 
 
ARTIGO 5.º - Integra esta Lei, o Anexo denominado “Anexo de Riscos Fiscais”, onde 
são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 
públicas, com indicação das providências a serem tomadas pelo Poder Executivo caso 
venha a se concretizarem. 
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LEI  Nº 100/23 - DE 29 DE SETEMBRO DE 
2023. 

 
 

  Capítulo IV 
  DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2024 
 

ARTIGO 6.º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2023, a Lei 
Orçamentária Anual poderá contemplar o atendimento de outras metas, desde que 
façam parte do Plano Plurianual correspondente ao período de 2022-2025 e 
respectivos aditamentos, e das prioridades desta Lei. 

 
ARTIGO 7.º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos 
se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, nos termos do art. 45, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 

Parágrafo Único – Considera-se adequadamente atendidos os 
projetos cuja realização física esteja conforme o cronograma físico-financeiro 
pactuados em vigência. 

 
ARTIGO 8.º - Para fins do disposto no art. 16, § 3º, da Lei Complementar nº 101, 
consideram-se irrelevantes as despesas realizadas anualmente que não ultrapasse, 
para obras e serviços de engenharia e serviços de manutenção de veículos, o limite do 
inciso I e, para outros serviços e compras, o limite do inciso II, ambos incisos do art. 
75, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como aquelas despesas que, pela natureza de 
entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros, sejam escrituradas 
extraorçamentariamente. 
 
ARTIGO 9.º - Quando da execução de programas de competência do município, 
poderá este adotar a estratégia de repassar recursos a instituições privadas sem fins 
lucrativos, desde que autorizados em lei específica municipal, e se destinem a 
suplementar ações já desenvolvidas por tais entidades e, ainda assim, desde atuem 
nas áreas de educação, saúde ou assistência social, definindo-se, ademais, forma e 
prazos para prestação de contas. 
 

Parágrafo Único – Os recursos de que trata este artigo somente 
poderão ser aplicados na atividade fim da entidade, cabendo a esta formular Plano de 
Trabalho contendo proposta e perspectivas para aplicação dos recursos. 

 
ARTIGO 10. – As transferências financeiras entre entidades dotadas de personalidade 
jurídica própria, assim como os fundos especiais, que compõem a Lei Orçamentária, 
ficam condicionadas às normas constantes das respectivas leis instituidoras e demais 
legislação aplicável, não sendo aplicado o disposto no artigo anterior. 
 
ARTIGO 11. – Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária do exercício 
de 2024, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo 
ingresso das receitas municipais. 
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LEI  Nº 100/23 - DE 29 DE SETEMBRO DE 
2023. 

 
 

 
§ 1º - Integrarão a programação financeira e o cronograma de 

desembolso: 
 
I – Eventual estoque de restos a pagar processados de exercícios 

anteriores; e 
 
II – Saldo financeiro do exercício anterior. 
 
§ 2º - O cronograma de que trata este artigo dará prioridade ao 

pagamento de despesas obrigatórias e de caráter continuado do município em relação 
às despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações constitucionais 
e legais existentes. 

 
§ 3º - As transferências financeiras ao Poder Legislativo serão 

realizadas de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal, respeitando-se 
o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de 1988, introduzido 
pela Emenda Constitucional n.º 58, de 23 de setembro de 2009 

 
ARTIGO 12. – A lei Orçamentária conterá reserva de contingência equivalente a, no 
mínimo, 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida prevista na proposta 
orçamentária, destinada a: 
 

I – atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos; e 

II – cobertura de créditos adicionais. 
 

ARTIGO 13. – Na forma do art. 13 da Lei Complementar nº 101, até 30 (trinta) dias 
após a publicação da Lei Orçamentária de 2024, o Poder Executivo estabelecerá metas 
bimestrais para a realização das receitas estimadas. 

 

§ 1º - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada 
bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos 
resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo, por atos próprios a serem adotados nos trinta dias 
subsequentes, determinarão a limitação de empenho e movimentação financeira, em 
montantes necessários à preservação dos resultados estabelecidos. 

 

§ 2º - Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação 
financeira, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que 
produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente em 
se tratando de educação, saúde e assistência social. 

 

§ 3º - Não se admitirá limitação de empenho e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja 
ocorrendo nas respectivas receitas. 
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LEI  Nº 100/23 - DE 29 DE SETEMBRO DE 
2023. 

 
 
§ 4º - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação 

financeira as despesas que constituam obrigações legais do Município, inclusive as 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais. 

 

§ 5º - Será dada prioridade, na limitação de empenho, às despesas 
relacionadas a investimentos e inversões financeiras, desde que não vinculadas a 
convênios e demais recursos vinculados, bem como não se fizerem necessárias em 
razão de calamidade pública e demais incidentes que demandem ações urgentes por 
parte do Poder Público. 

 

§ 6º - A limitação de empenho e movimentação financeira também 
será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida 
consolidada em relação à meta fixada no Anexo de Metas Fiscais, obedecendo-se ao 
que dispõe o art. 31 da Lei Complementar nº 101. 

 
ARTIGO 14. – A limitação de empenho e movimentação financeira, de que trata os 
parágrafos do artigo anterior, poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a 
situação de frustração de receitas se reverta nos bimestres seguintes, sem prejuízo de 
cautela de contingenciamento de despesas entre as unidades orçamentárias. 

 
ARTIGO 15. – Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas de 
responsabilidade de outras esferas de Governo, desde que firmados os respectivos 
convênios, termo de acordo, ajuste ou congênere e haja recursos orçamentários 
disponíveis. 
 
ARTIGO 16. – O Projeto de Lei Orçamentaria será elaborado de forma consolidada, 
em conformidade com as diretrizes fixadas nesta Lei, com os dispositivos contidos no 
art. 165, §§ 5º, 6º, 7º e 8º, da Constituição Federal, com os da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, assim como os da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, bem como aos constantes na Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 
2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e atualizações posteriores. 

 
§ 1º - A Lei Orçamentária compreenderá: 
 
I – o orçamento fiscal; e 
 
II – o orçamento da seguridade social. 
 
§ 2º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 

despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa, modalidade de aplicação e elementos de despesa, nos termos 
do art. 15, da Lei Federal nº 4.320/64, bem como nos do Comunicado SDG nº 20/2006 
do TCESP. 
 
ARTIGO 17. – A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária para 
o exercício de 2024 e a remeterá ao Executivo Municipal até 30 (trinta) dias antes do 
prazo previsto para remessa do projeto de Lei Orçamentária Anual àquele Poder, salvo 
se outro prazo estiver previsto na Lei Orgânica do Município. 
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LEI  Nº 100/23 - DE 29 DE SETEMBRO DE 
2023. 

 
 
Parágrafo Único – O Poder Executivo colocará à disposição do 

Poder Legislativo, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo determinado no caput deste 
artigo, sua proposta orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o 
exercício subsequente, inclusive da Receita Corrente Líquida e as respectivas 
memórias de cálculo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei Complementar nº 101. 

 
Capítulo V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL 
 

ARTIGO 18. – As despesas com pessoal e encargos obedecerão ao disposto no artigo 
169, da Constituição Federal e art. 20 da Lei Complementar nº 101. 

 
§ 1º - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a 

realizada no mês em referência com as onze imediatamente anteriores, adotando-se o 
regime de competência. 

 
§ 2º - O limite de que trata este artigo não poderá ultrapassar o limite 

máximo de 60% (sessenta por cento), assim dividido: 
 
I – 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 
 
II – 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 
 
§ 3º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo 

não serão computadas as despesas: 
 
I – de indenização por demissão de servidores ou empregados; 
 
II – relativas a incentivos à demissão voluntária; 
 
III – decorrentes de decisão judicial, cujo fato gerador seja anterior ao 

período de apuração da despesa total de pessoal, período este estabelecido no § 1º; 
 
IV – com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, 

custeadas com recursos provenientes: 
 
a) da arrecadação de contribuições dos segurados; e 

 
b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201, da 

Constituição Federal. 
 

ARTIGO 19. – A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 
20, da Lei Complementar nº 101, será realizada ao final de cada quadrimestre. 
 

§ 1º - Se a despesa total com pessoal do exceder a 95% (noventa e 
cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20, da Lei 
Complementar nº 101, que houver incorrido no excesso: 
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LEI  Nº 100/23 - DE 29 DE SETEMBRO DE 
2023. 

 
I – concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial, bem como a 
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

 
II – criação de cargo, emprego ou função; 
 
III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 

despesa; 
 
IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de 

pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria, 
falecimento, exoneração ou demissão de servidores das áreas de educação, saúde e 
segurança; e 

 
V – contratação de hora extra, salvo nos casos de relevantes 

interesses públicos, que ensejam casos de calamidade pública, risco ou prejuízo para 
a sociedade, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em 
situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe do 
Poder Executivo Municipal. 

 
§ 2º - A autorização para contratação de hora extra, no âmbito do 

Poder Executivo nas condições estabelecidas no parágrafo anterior, é de exclusiva 
competência do Prefeito Municipal. 
 
ARTIGO 20. – O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer das 
medidas relacionadas no art. 169, § 1º, da Constituição Federal, deverá ser realizado 
mediante lei específica, desde que obedecidos os limites previstos nos arts. 20 e, 22, 
parágrafo único, todos da Lei Complementar nº 101, e cumpridas as exigências 
previstas nos arts. 16 e 17, do referido diploma legal, estando autorizado o aumento da 
despesa com pessoal para: 

 
I – concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargo, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras; e 
 
II – admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 
 
§ 1º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer 

se houver: 
 
I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 

de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
 
II – lei específica para as hipóteses previstas no inciso I do caput; e 
 
III – observância da legislação vigente no caso do inciso II do caput. 
 
§ 2º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 

adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal. 
 



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE PAULICÉIA

Conforme Lei Municipal nº 86/2019, de 14 de março de 2019

Terça-feira, 03 de outubro de 2023 Ano V | Edição nº 1037 Página 9 de 17

Município de Paulicéia - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

MUNICÍPIO DE PAULICÉIA 
*** ESTADO DE SÃO PAULO *** 

CNPJ: 44.918.928/0001-25 
Avenida Paulista, n.º 1649, Bairro Centro, CEP 17.990-000 – PAULICÉIA-SP 

Fone: (018) 3876-1240 – Fax: (018) 3876-1193 
gabinete@pauliceia.sp.gov.br                                                                          www.pauliceia.sp.gov.br 

 

8 

LEI  Nº 100/23 - DE 29 DE SETEMBRO DE 
2023. 

 
ARTIGO 21. – Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, 
da Lei Complementar nº 101, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem 
prejuízo das medidas previstas no § 1º, do art. 19 desta lei, o percentual excedente terá 
de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no 
primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4º do art. 169 
da Constituição Federal. 

 
Parágrafo único. No caso do inciso I, do § 3º, do art. 169 da 

Constituição Federal, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos, 
como pela extinção de funções, gratificação e demais verbas de caráter eventual. 

 
 
Capítulo VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 

ARTIGO 22.  - Todo projeto de lei enviado pelo Poder Executivo versando sobre 
concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique 
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado, deverá atender ao disposto no art. 14, da Lei 
Complementar nº 101. 

 
ARTIGO 23. – O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos de 
lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 

 
I – revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a 

corrigir distorções; 
 
II – revogações das isenções incondicionadas e por prazo 

indeterminado, que contrariem o interesse público e a justiça fiscal; 
 
III – revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos 

dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do Município; 
 
IV – atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos 

movimentos de valorização do mercado imobiliário; e 
 
V – aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução 

fiscal e arrecadação de tributos. 
 

ARTIGO 24. – Caso a Lei Orçamentária para 2024 não seja aprovada até o último dia 
do exercício de 2023, fica autorizada a realização das despesas até o limite mensal de 
um doze avos de cada programa da proposta original remetida ao Legislativo, enquanto 
perdurar a não aprovação. 

 
ARTIGO 25. – O Chefe do Poder Executivo está autorizado, nos termos da Constituição 
Federal e da Lei Federal nº 4.320/64, a: 
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I – abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 

10% (dez  por cento) do total da despesa fixada para o exercício de 2024, desde que 
haja recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição de 
justificativa;  

 
II – abrir créditos suplementares, tendo como fonte de recurso a 

anulação parcial ou total do saldo existente na dotação consignada como Reserva de 
Contingência, nos termos do art. 12, inc. I, desta lei, após o final do mês de setembro 
do ano de 2024, desde que não haja previsão de quaisquer passivos contingentes e 
outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas; 

 
III – intercambiar recursos de uma mesma categoria de programação 

e do mesmo órgão, mediante decreto; 
 
IV – contingenciar parte das dotações, quando a realização da receita 

demonstrar-se aquém da prevista, comprometendo assim, os resultados nominal e 
primário estabelecidos nesta Lei; e 

 
V – contratar operações de crédito, ainda que por antecipação da 

receita orçamentária, nos precisos termos do § 8º, do art. 165, da Constituição Federal. 
 
§ 1º - Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não 

comprometidos: 
 
I – o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 

anterior; 
 
II – os provenientes de excesso de arrecadação; 
 
III – os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei. 
 
§ 2º - Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o 

ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos 
adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas. 

 
§ 3º - Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste 

artigo, o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação 
prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício. 

 
§ 4º - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de 

excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários 
abertos no exercício. 

 
§ 5º - Entende-se por categoria de programação, para fins do inciso 

III do caput, aquelas despesas que fazem parte da mesma classificação funcional-
programática e que pertençam ao mesmo órgão e unidade orçamentária, não 
importando a classificação econômica da despesa, se corrente ou de capital. 
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§ 6º - Não onerarão o limite previsto no inciso I os créditos: 
 
I – destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias 

relativas a despesas à conta de recursos vinculados, inclusive os pertencentes a 
autarquias previdenciárias, observando, para tanto, a vedação imposta pelo art. 167, 
inc. VI, da Constituição Federal e o disposto no inc. I, do art. 25, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, bem como seu § 1º; 

 
 
II – destinados à cobertura de despesas à conta das receitas próprias 

de autarquias e fundações; e 

 

 

III – abertos nos termos dos incisos II e III, do caput deste artigo. 

 

 

ARTIGO 26. – O Poder Legislativo enviará mensalmente ao Poder Executivo o 

balancete mensal para consolidação da contas, até o décimo quinto (15º) dia do mês 

subsequente ao encerrado. 

 

 

ARTIGO 27. – A concessão de subvenções sociais e auxílios a Instituições sem fins 

lucrativos, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social, educação e 

cultura, dependerá de autorização legislativa específica, onde o valor a ser repassado 

será definido com base no custo-benefício dos serviços prestados por tais entidades 

não-governamentais. 

 

Parágrafo Único – As entidades privadas beneficiadas com recursos 

públicos a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a 

finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos estatutários de sua criação e os 

ajustados entre as partes. 
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ARTIGO 28. – O Poder Executivo enviará até 30 de setembro de 2023 o Projeto de 

Lei Orçamentária Anual, devidamente consolidado, à Câmara Municipal, que o 

apreciará até o final da Sessão Legislativa, devolvendo-o a seguir para sanção. 

 
ARTIGO 29. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2024. 
 

        GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL.  
Pauliceia, 29 de setembro de 2023. 

 
 

ANTÔNIO SIMONATO 
Prefeito Municipal 

 
Registrada em livro proprio e publicada no Diario Oficial do Municipio. 

 
SILVIA DIAS ROCHA RODRIGUES 

Diretora Administrativa 
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“ESTABELECE DIRETRIZES E CRITÉRIOS 

ORIENTADOS PARA O ENCERRAMENTO DO 

ATERRO SANITARIO EM VALAS, VISANDO A 

REINTEGRAÇÃO, Á PAISAGEM E ADEQUADO USO 

DA ÁREA E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.“ 

 

ANTONIO SIMONATO, Prefeito Municipal de Paulicéia, 

Comarca de Panorama, Estado de São Paulo, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. ... 

 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º Para efeitos desta Lei considera-se como Aterro Sanitário em Valas, o local 

destinado a disposição final de resíduos sólidos gerados pelas atividades 

humanas. 

 

Art. 2º.A área destinada ao Aterro Sanitário em Valas do município de Paulicéia 

conforme consta no Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de 

Panorama circunscrição imobiliária de Tupi Paulista, Estado de São Paulo sob 

a matrícula nº 18.993, no ano de 2009, em atendimento as diretrizes da 

CETESB. 

 

Art. 3º.Fica vedada em função dos possíveis problemas relacionados à baixa 

capacidade de suporte do terreno e à possibilidade de infiltração de gases com 

alto poder combustível e explosivo (metano), a implantação de edificações. 

 

Parágrafo  Primeiro  – Somente a Prefeitura deste Município poderá 

administrar e  adentrar área com pessoas  devidamente autorizadas em caso 

específicos como, focos de incêndio, reflorestamento paisagístico ou de 

espécies que se adaptam ao local , ou em caso de  invasão de pessoas não 

autorizadas , sendo de direito intransferível e bem exclusivo do Município, 

não podendo ser administrado por nenhum outro ente e nem averbado ou 

comercializado, a menos que estudos geotécnicos e resultados de  



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE PAULICÉIA

Conforme Lei Municipal nº 86/2019, de 14 de março de 2019

Terça-feira, 03 de outubro de 2023 Ano V | Edição nº 1037 Página 14 de 17

Município de Paulicéia - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PAULICÉIA 
*** ESTADO DE SÃO PAULO *** 

CNPJ: 44.918.928/0001-25 
Avenida Paulista, n.º 1649, Bairro Centro, CEP 17.990-000 – PAULICÉIA-SP 

Fone: (018) 3876-1240 – Fax: (018) 3876-1193 
gabinete@pauliceia.sp.gov.br                                                                          www.pauliceia.sp.gov.br 

 

  

 

 

                                              LEI N.º 99/23 – DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

monitoramento de gases demostrarem que a ocupação é possível, devendo 

haver projetos especializados para comtemplar a necessidade de segurança 

estrutural e ambiental, do novo empreendimento. 

 

Art. 4º.Fica estabelecido que a proposta para o uso futuro da área reabilitada deve 

considerar que nos locais onde os resíduos permaneçam aterrados, continuará 

ocorrendo processos de decomposição, mesmo após o encerramento das 

atividades, por períodos relativamente longos, que podem ser superiores há 10 

anos. 

 

 

Parágrafo Único - O uso futuro da área deverá ser aprovado por órgão 

ambiental competente, com parecer favorável da Coordenadoria Meio 

Ambiente e Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMDEMA). 

 

 

Art. 5º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
         Gabinete do Prefeito Municipal. 

Paulicéia/SP, 29 de setembro de 2023. 

 

ANTONIO SIMONATO 

Prefeito Municipal 

Registrado em livro próprio e publicado no Diário Oficial do Município. 

 

SILVIA DIAS ROCHA RODRIGUES 

Diretora Administrativa 
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Atos de Pessoal
Atos de Pessoal

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº4237/2.023 –DE 02 DE OUTUBRO DE
2.023

Convocação ao retorno de Licença
Premio conforme se especifica.

ANTONIO SIMONATO, Prefeito Municipal de Paulicéia,
Comarca de Panorama, Estado de São Paulo usando das
atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc...

R E S O L V E
CONVOCAR, a(o) servidor(a) JOSE LUIS DO SANTOS

matricula- 131-1, lotada no cargo MOTORISTA a retornar no
dia 03/10/2023 de sua Licença Premio em gozo(30) dias,
sendo  do  período  aquisitivo:02/07/2015-01/07/2020,
devido as necessidades do setor em que trabalha (saúde).

REGISTRE-SE
E
PUBLIQUE-SE
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
PAULICÉIA, 02 DE OUTUBRO DE 2023.
ANTONIO SIMONATO
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio e publicada no Diário Oficial

Municipal.
SILVIA DIAS DA ROCHA RODRIGUES
Diretor Administrativo

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 4238/2023 – DE 03 DE OUTUBRO DE

2.023

Concede  Férias  Regulamentares
o ( a )  F u n c i o n á r i o ( a )  q u e
especifica.

ANTONIO SIMONATO, Prefeito Municipal de Paulicéia,
Comarca de Panorama, Estado de São Paulo usando das
atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc...

R E S O L V E
CONCEDER ao (a) Funcionário (a) MARIA NEIDE DE

OLIVEIRA BALIEIRO matricula  180-1 (30)trinta dias de
Férias  Regulamentares  em  gozo  do  seguintes  período
aquis i t ivo  09/04/2020-08042021  a  part i r  de
04/10/2023,devendo retornar suas atividades normais em
03/11/2023,esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

REGISTRE-SE
E
PUBLIQUE-SE
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
PAULICÉIA,03 DE OUTUBRO DE 2023.
ANTONIO SIMONATO
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio e publicada no Diário Oficial

Municipal.
SILVIA DIAS DA ROCHA RODRIGUES
Diretor Administrativo

...........................................................................................................

Atos do Prefeito
Atos do Prefeito

Decisões
Decisões

Processo  n.º:  1344/23.  Classe  –  Assunto:  Processo
Administrativo  –  Contagem  de  Tempo  de  Serviço  –
Unificação  de  Períodos  –  Artigo  83  da  Lei  Orgânica  do
Município  de  Paulicéia-SP.  Protocolo  –  Data:  1344  –
11/09/2023. Interessado (a): Edja dos Santos. DEFERIDO.
Paulicéia-SP,  29  de  Setembro  de  2023.  ANTONIO
SIMONATO.  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO.

Processo  n.º:  1333/23.  Classe  –  Assunto:  Processo
Administrativo – Licença para tratar de Interesse Particular
– Prorrogação - § 1º do Artigo 99 da Lei Municipal 87/91.
Protocolo – Data: 1333 – 05/09/2023. Interessado (a): Edna
da  Silva  Maciel  Bulgan.  DEFERIDO.  Paulicéia-SP,  29  de
Setembro  de  2023.  ANTONIO  SIMONATO.  PREFEITO  DO
MUNICÍPIO.
...........................................................................................................

Comunicados
Comunicados

COMUNICADO
A Prefeitura Municipal de Paulicéia/SP, por intermédio

do Departamento de Tributos,  convoca o  proprietário,  o
possuidor do imóvel ou o detentor do domínio e o titular do
domínio útil  do imóvel,  construído ou não, localizado na
zona urbana do município, para que no prazo de 15 dias,
declare  à  Administração  Tributária,  os  elementos
necessários para cadastro e recadastramento de IPTU. A
regularização  ora  pretendida  é  com  a  finalidade  de
atualizar  o  Cadastro  Imobiliário  no  nosso  sistema.

Solicitamos que os contribuintes que tiverem dúvidas
procurem o setor de arrecadação para esclarecimentos ou
entrem em contato pelo telefone: (18) 38761240 ; watsapp:
(18) 996496724; email: fazenda@paulicéia.sp.org.br

Adriana Antiqueira de Souza Rodrigues
Departamento de Tributos/Lançadoria

...........................................................................................................

Vigilância Sanitária
Vigilância Sanitária

Cancelamento de Licença
Cancelamento de Licença

MUNICÍPIO DE PAULICÉIA
VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL DE PAULICÉIA

Despacho do Coordenador de 02/10/2023
Comunicado de DEFERIMENTO referente à CNAE:

4729-6/99  Protocolo:  124/2023  -  PAUL  Data  de
P r o t o c o l o :  2 9 / 0 9 / 2 0 2 3  C E V S :
353640616-472-000035-1-4  Data  de  Validade:
13/09/2023  Razão  Social:  JESSICA  PATTY  PEREIRA
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ESQUEL  CNPJ/CPF:  27.447.791/0001-59  Endereço:
Avenida  Paulista,  Nº  1.619  -  Centro  -  Município:
Paulicéia CEP: 17990-000 UF: SP Resp. Legal: Jessica
Patty Pereira Esquel CPF: 430.438.978-09.

O  Coordenador  de  Vigilância  Sanitária  de
Pauliceia DEFERE a Solicitação de Cancelamento de
Licença  Sanitária  do  Estabelecimento  por
encerramento de suas atividades . Segunda-feira, 02
de outubro 2023.
...........................................................................................................

Deferimento de Licença
Deferimento de Licença

MUNICÍPIO DE PAULICÉIA
VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL DE PAULICÉIA

Despacho do Coordenador de 02/10/2023
Comunicado de DEFERIMENTO referente à CNAE:

4729-6/99 Protocolo: 35364060026/2023 - PAUL Data
d e  P r o t o c o l o :  2 9 / 0 9 / 2 0 2 3  C E V S :
353640616-561-000056-1-4  Data  de  Validade:
29/09/2024 Razão Social: Jessica Patty Pereira Esquel
CNPJ/CPF:  52.339.535/0001-95  Endereço:  Avenida
Paulista,  Nº  1.619  -  Centro  -  Município:  Paulicéia
CEP:  17990-000 UF:  SP Resp.  Legal:  Jessica  Patty
Pereira Esquel CPF: 430.437.978-09.

O  Coordenador  de  Vigilância  Sanitária  de
Pauliceia DEFERE a Solicitação de Licença Sanitária
Inicial  do  Estabelecimento.  A  responsável  assume
cumprir  a  Legislação  vigente  e  observar  as  boas
práticas  referentes  às  atividades  prestadas,
respondendo  civil  e  criminalmente  pelo  não
cumprimento  de  tais  exigências,  ficando  inclusive
sujeito ao cancelamento deste documento. Segunda-
feira, 02 de outubro de 2023.
...........................................................................................................
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ESPECIFICAÇÃO

PREF MUNICIPAL DE PAULICÉIA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SET/2022 A AGO/2023

R$ 1RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

SET/2022 NOV/2022OUT/2022 DEZ/2022 JAN/2023 FEV/2023 MAR/2023 ABR/2023 JUN/2023MAI/2023 JUL/2023 AGO/2023

TOTAL
PREVISÃO

ATUALIZADA
(ÚLTIMOS

12 MESES)
57.501.609,52 59.711.000,004.043.238,37 5.267.540,14 3.567.357,67 4.610.010,635.129.318,414.036.653,635.564.986,075.403.181,914.643.689,845.034.923,044.150.453,12 6.050.256,69RECEITAS CORRENTES (I)

9.479.513,63 8.641.000,00843.500,73 889.850,56 532.067,74 769.909,77796.273,32717.770,20664.541,641.701.525,66603.073,18576.822,38668.800,08 715.378,37  Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

4.983.305,84 5.590.000,00408.792,02 286.431,76 296.388,98 336.082,37355.396,36262.194,46297.951,211.403.014,29371.281,82244.307,80314.606,24 406.858,53    IPTU

2.431.059,86 1.215.000,00290.322,85 225.567,79 147.777,70 223.202,91296.843,93309.500,99129.818,34103.131,8290.321,75214.353,87222.977,01 177.240,90    ISS

603.087,85 458.000,0026.621,57 176.563,90 65.318,17 87.641,4323.856,0720.870,0325.236,4470.827,4437.589,4925.036,1121.547,35 21.979,85    ITBI

1.164.658,80 750.000,0093.658,55 180.790,99 3.663,44 99.775,3699.566,45100.709,43189.771,6974.804,5776.032,4271.024,2287.574,53 87.287,15    IRRF

297.401,28 628.000,0024.105,74 20.496,12 18.919,45 23.207,7020.610,5124.495,2921.763,9649.747,5427.847,7022.100,3822.094,95 22.011,94    Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00  Contribuições

722.810,64 586.000,0056.429,25 48.158,51 62.407,33 48.140,0849.823,1156.331,8675.335,66132.772,6252.059,1646.613,8950.027,78 44.711,39  Receita Patrimonial

639.767,84 456.000,0051.184,80 45.758,06 51.745,74 42.587,8742.974,8646.289,9157.381,55130.010,1343.062,7143.593,9443.899,33 41.278,94    Rendimentos de Aplicação Financeira

83.042,80 130.000,005.244,45 2.400,45 10.661,59 5.552,216.848,2510.041,9517.954,112.762,498.996,453.019,956.128,45 3.432,45    Outras Receitas Patrimoniais

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00  Receita Agropecuária

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00  Receita Industrial

1.360.621,91 1.640.000,00115.756,97 126.354,79 88.056,24 157.050,04112.691,8795.649,11130.046,13124.768,15103.909,03107.116,52106.869,65 92.353,41  Receita de Serviços

45.509.508,33 48.096.000,003.012.674,80 4.187.617,88 2.872.251,97 3.455.441,334.147.897,213.143.494,754.675.815,063.427.608,113.872.810,014.290.498,313.283.460,95 5.139.937,95  Transferências Correntes

14.900.351,25 16.500.000,001.007.285,40 1.871.600,91 1.132.398,81 1.002.969,961.464.567,581.175.749,991.258.843,07990.454,701.619.062,331.214.488,68958.398,00 1.204.531,82    Cota Parte do FPM

14.208.531,05 16.000.000,001.016.372,73 1.128.975,28 843.481,86 1.316.802,781.201.383,761.072.714,021.722.502,541.164.107,731.093.101,921.420.474,801.083.674,94 1.144.938,69    Cota Parte do ICMS

1.884.536,97 1.600.000,00152.024,39 99.418,69 133.309,95 91.468,9655.652,3551.950,34157.634,95256.288,91210.746,64546.387,1562.702,51 66.952,13    Cota Parte do IPVA

143.333,27 55.000,0010.238,93 2.848,92 27,16 131,92131,587,9115,7325,9726,401.884,79126.230,31 1.763,65    Cota Parte do ITR

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00    Transferências da LC 87/1996

81.511,26 150.000,007.002,83 6.750,03 7.152,10 6.437,087.716,517.481,136.600,486.045,455.949,367.637,367.513,58 5.225,35    Transferências da LC 61/1989

6.221.539,87 7.730.000,00403.990,82 572.833,89 390.397,13 516.688,84465.405,11433.936,29700.532,05505.419,92544.204,77759.307,92458.822,09 470.001,04    Transferencias do FUNDEB

8.069.704,66 6.061.000,00415.759,70 505.190,16 365.484,96 520.941,79953.040,32401.655,07829.686,24505.265,43399.718,59340.317,61586.119,52 2.246.525,27    Outras Transferências Correntes

429.155,01 748.000,0014.876,62 15.558,40 12.574,39 179.469,4122.632,9023.407,7119.247,5816.507,3711.838,4613.871,9441.294,66 57.875,57  Outras Receitas Correntes

5.986.881,64 6.961.000,00418.861,81 505.425,23 423.273,95 483.562,14425.336,06461.580,66629.119,33483.384,53585.777,25638.174,52447.703,85 484.682,31DEDUÇÕES (II)

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00  Contribuição do Servidor para o Plano de Previdência

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00  Compensação Financeira entre Regimes de
Previdência

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00  Rendimentos de Aplicações de Recursos
Previdenciários

5.986.881,64 6.961.000,00418.861,81 505.425,23 423.273,95 483.562,14425.336,06461.580,66629.119,33483.384,53585.777,25638.174,52447.703,85 484.682,31  Dedução de Receita para Formação do Fundeb

51.514.727,88 52.750.000,003.624.376,56 4.762.114,91 3.144.083,72 4.126.448,494.703.982,353.575.072,974.935.866,744.919.797,384.057.912,594.396.748,523.702.749,27 5.565.574,38RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I)-(II)

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)

51.514.727,88 52.750.000,003.624.376,56 4.762.114,91 3.144.083,72 4.126.448,494.703.982,353.575.072,974.935.866,744.919.797,384.057.912,594.396.748,523.702.749,27 5.565.574,38RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
(V) = (III - IV)

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) e ao
vencimento dos agentes comunitários de saúde e de
combate às endemias (CF, art. 198, § 11) (VI)

51.514.727,88 52.750.000,003.624.376,56 4.762.114,91 3.144.083,72 4.126.448,494.703.982,353.575.072,974.935.866,744.919.797,384.057.912,594.396.748,523.702.749,27 5.565.574,38RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL
(VII) = (V - VI)

Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal
Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal

Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
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